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Ata N.º 14/2024 
 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSETE DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. - ----------------------------------  

Aos dezassete dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e quatro, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às nove horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------  

ALTERAÇÃO HORA REUNIÃO: -------------------------------------------------------------------  

Por solicitação do Senhor Vereador António Sebastião e com a anuência de todos os 
membros do executivo, a reunião teve início às 09:00 horas e não às 10:00 horas tal 
como inicialmente comunicado, tendo este facto sido publicitado pelo Edital n.º 
151/2024, que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa 
ao livro de atas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais se reporta, que apesar da reunião ser pública, em nada prejudicou os munícipes, 
uma vez que o PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, é o último ponto da ordem de trabalhos.  -------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para a 
realização de apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de agosto, pública, a 
ter lugar no dia 21 (quarta-feira), pelas 10h00, na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Marcação de uma Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal com vista à 
apreciação e deliberação de assuntos descritos em proposta; ----------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o teor da Minuta de Edital, que publicita a 
alienação de Lotes sitos no Loteamento Municipal do Mártir e Santo- 2.ª Fase; -------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de Hasta Pública para 
alienação de lote, localizado no Loteamento Municipal de Gomes Aires; ---------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta Pública 
para concessão do direito de exploração do estabelecimento - Loja n.º 4, sita no exterior 
do Mercado Municipal em Almodôvar; --------------------------------------------------------------  
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1.6 - Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente referente ao pedido de 
apoio logístico formulado pelo Patinagem Clube de Almodôvar com vista a apoiar prova 
da associação de patinagem Alentejo/Algarve; ----------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela 
Associação Juventude Desportiva Rosairense com vista a apoiar a sua festa; ----------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio logístico formulado pela Junta 
de Freguesia de Aldeia dos Fernandes com vista a apoiar a VII Feira do Pão Alentejano. -  

2 - ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 - ADMINISTRAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 13/2024, da reunião ordinária 
realizada no dia 03 de julho de 2024; ----------------------------------------------------------------  

2.1.2 - Ratificação do Despacho proferido pelo Sr. Presidente da Câmara referente à 
avaliação das Unidades Orgânicas no ano de 2023 - SIADAP 1. ---------------------------------  

2.2 - FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. --------------------------------  

3 - DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

3.1 - Apreciação e deliberação sobre o Relatório Final elaborado pelo Júri, no âmbito 
do Procedimento Pré contratual Concurso Público n.º 01-E/2024 - Empreitada de Obras 
Públicas - Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova; --  

3.2 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato elaborada no âmbito do 
Procedimento Précontratual Concurso Público n.º 01-E/2024 - Empreitada de Obras 
Públicas - Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova; --  

3.3 - Apreciação e deliberação sobre o cálculo da 3.ª Revisão de Preços 
ordinária/definitiva no âmbito da Empreitada de Obras Públicas Complexo Multiusos 
Campo das Eiras; -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.4 - Apreciação e deliberação sobre a revogação do procedimento da empreitada de 
“Requalificação do Quarteirão (logradouro) localizado entre a Rua da Ferraria, Rua 
Pequenina, Largo de São Pedro e Rua do Algarve, em Almodôvar”. ----------------------------  

4 - DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Normas Disciplinadores do Festival 
da Juventude “Summer End 2024”; -------------------------------------------------------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a ata de decisão do júri, relativa à seleção de 
candidatos, respeitante à 2.ª fase de 2024, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas; --------------------------------  

4.3 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  



 

ATA N.º 14/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.JUL.2024 

 

262 
  

1.9 – Apreciaça o e deliberaça o sobre o pedido de comparticipaça o financeira e apoio 
logí stico formulado pela Associaça o “Amigos de Sa o Pedro” para apoiar a realizaça o da I Noite 
Branca. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2 - FINANÇAS:--------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – Conhecimento ao Executivo da Alteração Orçamental promovida no âmbito do 
projeto de investimento – PRR: Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de 
Brito Camacho. --------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 113/2024 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO – CHEFE DE DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA (DAF):  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 113/2024, 
exarado em 11 de julho de 2024, através do qual determinou a Renovação da Comissão 
de Serviço na qual se encontra investida a Dr.ª Helena Camacho Gonçalves 
Guerreiro, no cargo de direção intermédia de 2º grau, Chefe Divisão da 
Administrativa e Financeira, pelo período de mais três anos, com efeitos a 01 de 
setembro de 2024. ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 114/2024 – RENOVAÇÃO DA 
COMISSÃO DE SERVIÇO – CHEFE DE DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, 
CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE (DISECDJ):--------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de seu Despacho n.º 114/2024, 
exarado em 11 de julho de 2024, através do qual determinou a Renovação da Comissão 
de Serviço na qual se encontra investida a Dr.ª Paula Cristina Soares Parruca 
Espírito Santo, no cargo de direção intermédia de 2º grau, Chefe da Divisão de 
Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e Juventude, pelo período de mais 
três anos, com efeitos a 01 de setembro de 2024. -------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 112/2024 - APOIO 
FINANCEIRO A ATRIBUIR ÀS FREGUESIAS PARA PROMOÇÃO E SALVAGUARDA 
ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS DAS SUAS POPULAÇÕES - ANO DE 2024:  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do Despacho n.º 
112/2024, de 10 de julho de 2024, exarado no âmbito do apoio financeiro a atribuir às 
freguesias para promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das suas 
populações - ano de 2024 e, através do qual determina o seguinte: ---------------------------  

Que os documentos comprovativos que titulam as despesas sejam remetidos por cada 
Junta de Freguesia, imperativamente, até 29 de novembro de 2024; -----------------------  

Que os serviços Municipais competentes procedam à transferência do valor constante 
em cada documento comprovativo que titulam a respetiva despesa, até atingir o valor 
máximo de 10.000,00€ por cada Junta de Freguesia; ----------------------------------------  

Que a transferência do valor seja efetuada após validação por parte dos Serviços de 
Fiscalização Municipal a quem competirá proceder à conferência dos trabalhos 
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realizados e consequente validação dos documentos apresentados pela Juntas de 
Freguesia. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO - DESPACHO N.º 111/2024 – SUSPENSÃO 
DAS ATIVIDADES LETIVAS E NÃO LETIVAS PRESENCIAIS 2024: ---------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor do Despacho n.º 
111/2024, exarado em 02 de julho de 2024, através do qual determinou:------------------   

Que seja garantida a continuidade das atividades no Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar entre os dias 12 e 23 de agosto de 2024; ---------------------------------------------  

Que o pessoal não docente goze os respetivos períodos de férias previamente 
acordados por mútuo acordo e autorizados, os quais poderão, eventualmente, vir a ser 
alterados a qualquer momento, desde que fiquem salvaguardadas as efetivas 
necessidades dos serviços;  ----------------------------------------------------------------------------  

Que fiquem revogados os anteriores despachos/ordens de serviço que contrariem o 
presente Despacho. --------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, e ainda no âmbito desta matéria referiu, que por força do Despacho n.º 
1/2024, em vigor desde o dia 18 de abril, “no presente ano escolar, as escolas, em 
articulação com as respetivas câmaras municipais, podem suspender as suas atividades 
pelo período de uma semana, entre os dias 12 e 23 do mês de agosto”. Neste âmbito, a Exma. 
Senhora Diretora informou esta Câmara Municipal que, ao abrigo do citado Despacho, as 
atividades no Agrupamento de Escolas de Almodôvar estarão suspensas no período de 
uma semana, entre os dias 12 e 23 de agosto de 2024. -------------------------------------------  

Assim, e porque compete ao Município de Almodôvar implementar medidas de apoio 
à família, nomeadamente, Atividades de Animação e Apoio à Família, Componente de 
Apoio à Família e Atividades de Enriquecimento Curricular e que estas ações já se 
encontram devidamente planificadas e coordenadas conjuntamente com o Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar, entende que estas atividades não podem ser alteradas porque 
está em causa a garantia da prestação de um serviço público, permitindo que as famílias 
possam continuar a prestar as suas atividades laborais. -----------------------------------------  

Referiu igualmente que não lhe parece lógico, nem justo, por uma questão de 
igualdade de direitos, que somente os trabalhadores afetos à área da educação 
beneficiem de uma semana adicional de férias, porquanto todos os outros trabalhadores 
afetos a outros serviços municipais têm os mesmos direitos e não podemos, efetivamente, 
tomar decisões discriminatórias, sem pôr em causa o mérito evidenciado por este 
universo de trabalhadores. -----------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, que assume esta decisão de não acatar esta sugestão, luta pelos 
trabalhadores no que for preciso mas têm de existir as mesmas condições, não pode 
autorizar dar só a alguns funcionários uma semana extra de férias, não seria justo. -------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual é a argumentação do 
Ministério. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o fundamento é compensar aqueles que se 
dedicam intensivamente e por isso propõe às entidades gestoras que concedam 1 semana 
de férias em período não escolar.  --------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CANDIDATURA CLDS 5G: -------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que o Município de Almodôvar 
integra a lista de entidades convidadas a apresentar candidatura, do CLDS 5G, com um 
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montante máximo elegível aprovado de 540.800,00 € e cujas operações têm duração 
máxima de 48 meses. -----------------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito, informa que a referida candidatura foi submetida no Balcão dos Fundos, 

em 12 de julho de 2024, constituindo-se, desta forma, o Município como entidade 

Coordenadora Local da Parceria (ECLP), passando a ser responsável pela coordenação 

administrativa e financeira do CLDS-5G, assumindo a função de interlocutora da parceria 

com o ISS, I.P. e com as entidades Gestoras dos fundos nacionais ou europeus que 

financiam o CLSD. ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Ca mara Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------  

VI- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS DE SANTO 
ANTÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento da email remetido pelo Exmo. Sr. Presidente 
da Associação dos Municípios de Santo Atão que se transcreve: -------------------------------  

“Prezado Presidente --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em meu nome e da Associação dos Municípios de Santo Antão, quero agradecer V.Exª, pela 

calorosa receção no seu Município e todo o carinho que recebemos do povo desse majestoso município 
liderado por si. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Tivemos a oportunidade de conhecer de perto o investimento que a sua Câmara vem fazendo em 
prol da sua população. É um exemplo do municipalismo que está perto das pessoas e com o único 
objetivo, servir as pessoas. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Vimos investimentos em áreas tão sensíveis, nomeadamente, o ambiente, a organização na 
recolha dos resíduos sólidos, que poderemos criar parcerias para nos orientar nesse domínio; na água 
e no turismo que devemos em conjunto analisar como podemos materializar em projetos. --------------  

Este agradecimento é extensivo ao seu executivo e a todos os colaboradores que foram 
inexcedíveis, durante a minha visita. -----------------------------------------------------------------------------------  

Agradecemos também o nosso amigo Rui Marques que é o padrinho desta parceria'. ----------------  
Pode crer que da nossa parte, vamos envidar todo o esforço para que esta parceria siga em frente 

com resultados positivos para Santo Antão e a Região do Baixo Alentejo. ------------------------------------  
Um grande abraço a todos” -----------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que no âmbito das referidas futuras parcerias e, 
supondo que nada há a obstar relativamente a esta interação, poderão deslocar-se a 
Almodôvar alguns elementos da Associação dos Municípios de Santo Antão, com vista a 
inteirarem-se sobre à gestão dos resíduos e da água e que serão acompanhados pelo Eng.º 
Nelson Santos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  -   

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

Intervenções do executivo:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião solicitou as despesas da FACAL. -------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que existem muitas pessoas que 
questionam se existirá uma estratégia para colmatar os dejetos exagerados dos pombos. 

Atenta para o facto dos trabalhadores da Câmara varrerem os dejetos e depois 
assoprarem com a máquina, fazendo com que o pó entre todo nas habitações das pessoas 
e isso é altamente prejudicial para a saúde.  ------------------------------------------------------  

Questionou se já pensaram numa estratégia para solucionar esta questão? -----------  

O Senhor Presidente esclareceu que no final de julho ou agosto costuma vir um 
senhor com os falcões. Informou que já se fez limpeza aos telhados porque entupia tudo 
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e chovia dentro dos edifícios, já tentaram o controlo de reprodução com o trigo próprio, 
já se colocaram gaiolas, já se experimentou de tudo e é difícil erradicar os animais. -----  

O Senhor Presidente apelou à partilha de ideias com vista à resolução da questão. --   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é realmente uma praga e tem de 
existir, com certeza, uma solução. --------------------------------------------------------------------  

Agradeceu a todos a disponibilidade pela mudança da hora da reunião. -----------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REALIZAÇÃO DE APENAS UMA 
REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO MÊS DE AGOSTO, PÚBLICA, A TER LUGAR 
NO DIA 21 (QUARTA-FEIRA), PELAS 10H00, NA SALA DE REUNIÕES DO EDIFÍCIO-
SEDE DO MUNICÍPIO: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 119/2024, exarada a 12 de julho, que 
tem como objeto suprimir as Reunio es de Ca mara previstas para o me s de agosto de 2024, 
propondo a realizaça o de uma u nica reunia o ordina ria durante o me s de agosto, a realizar 
no dia 21 de agosto, de cara cter pu blico, atendendo ao considera vel decre scimo na 
quantidade de assuntos a submeter a  apreciaça o e deliberaça o do Ó rga o, durante o me s 
em causa. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de agosto, 

suprimindo, deste modo, as Reuniões de Câmara previstas para agosto de 2024, ficando 
agendada uma única reunião para o dia 21 de agosto de 2024, sendo esta pública; ------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.2 - MARCAÇÃO DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL COM VISTA À APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DE ASSUNTOS DESCRITOS 
EM PROPOSTA: ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta 
n.º 125/2024, exarada a 16 de julho, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual se solicita a realização de uma 
sessão extraordinária da Assembleia Municipal, com a Ordem do Dia, constante nas 
Proposta supra referida. --------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a Proposta n.º 125/2024, do Senhor Presidente, e desta forma, solicitar a 

realizaça o de uma sessa o extraordina ria da Assembleia Municipal, destinada a  apreciaça o e 
deliberaça o dos assuntos descritos na proposta n.º 125/2024;  ---------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - TEOR DA MINUTA DE EDITAL, QUE PUBLICITA A ALIENAÇÃO DE LOTES 
SITOS NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DO MÁRTIR E SANTO- 2.ª FASE: -------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 127/2024, 
bem como a Proposta de Edital e Formulário de Candidatura que deverá instruir as 
propostas a apresentar pelos interessados na aquisição de lotes – 2.ª fase, que fazem 
parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, e 
que têm por objeto divulgar e regular as condições de alienação de 3 lotes no Loteamento 
Municipal do Mártir e Santo – 2.ª fase. ---------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente disse que concorda com tudo mas, preocupa-a a questão 
do crédito que em nome individual será muito difícil. Se o agregado familiar é só um 
elemento então só um poderá pedir empréstimo. Neste caso, o pedido de crédito 
envolverá um fiador, o que poderá nalguns casos ser limitador.-------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que supõe que podem também fazer 
o empréstimo com base nas condições do avalista que poderá ser o companheiro e aí fica 
resolvido. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador disse que há uma questão que não percebe. A ideia da abertura 
pública das propostas é só mostrar que o envelope vinha fechado? ---------------------------  

O Senhor Presidente referiu que no anterior procedimento, abriu-se o envelope e o 
júri rubricou os documentos, mas propõe que agora se altere o procedimento e que para 
além de abrirem os envelopes e rubricarem os documentos, se dê conhecimento dos 
documentos instrutórios constantes e os valores monetários apresentados pelos 
proponentes das propostas. ----------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, no Ponto 10 do Edital – Procedimento de adjudicação, se altere nos 
seguintes moldes:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Onde se lê:  -------------------------------------------------------------------------------------------  
Procedimento de adjudicação ------------------------------------------------------------------  
“10. Ó ato público de abertura das propostas terá lugar no dia 30 de agosto de 2024, 

pelas 11:00 horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar, 
procedendo-se apenas à abertura do envelope e rubrica das propostas pelo júri, 
designado pelo Presidente da Câmara para esse efeito.” -----------------------------------------  

Passará a ler-se: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Procedimento de adjudicação ------------------------------------------------------------------  
“ - O Ato Público de abertura das propostas terá lugar no dia 30 de agosto de 2024, 

pelas 11:00 horas, na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar, 
procedendo-se à abertura do envelope e rubrica das propostas pelo Júri, designado pelo 
Presidente da Câmara Municipal para esse efeito.  ------------------------------------------------  

- Neste Ato Público de abertura das propostas, o Júri procederá a uma análise 
preliminar das propostas apresentadas, dando a conhecer os documentos instrutórios 
constantes e os valores monetários apresentados pelos proponentes. “ ---------------------   

Continuando e, após a devida ponderação e discussão foi aprovada a alteração 
que supra se discrimina e será de imediato introduzidas na Minuta de Edital aqui em 
apreço. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a alteração proposta e a sua imediata introdução no edital em apreço;  
2.º - Aprovar a abertura de procedimento para alienação de 3 lotes, localizados 

no Loteamento Municipal do Mártir e Santo, propriedade do Município de Almodôvar, 
destinados a construção urbana – habitação unifamiliar, os quais apresentam as áreas, 
de acordo com a planta de síntese e que se encontram discriminadas na minuta de edital, 
cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos;  ---------------   

3.º - Aprovar que a alienação dos lotes supramencionados seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração o preço base de 80,00 € (oitenta euros) por metro quadrado da Área do 
Lote, bem como os critérios de avaliação, e respetivas ponderações, descritas na 
minuta de edital, cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido para todos os 
efeitos;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que apenas possam apresentar Proposta de Aquisição as pessoas 
singulares que cumpram, cumulativamente, os seguintes requisitos:  ---------------------  
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a) Tenham entre 18 e 40 anos de idade, inclusive;  ----------------------------------------  
b) Constituam ou pretendam constituir um agregado familiar;  ----------------------------  
c) Não possuam edifício de habitação próprio, na área do concelho ou fora dele, ou no 

caso de serem proprietários de edifício de habitação, o mesmo não se encontre em 
condições de habitabilidade, ou não possua área satisfatória para ser 
reabilitado/ampliado para habitação, atendendo ao agregado familiar e/ou normas 
legais aplicáveis;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

d) Sejam residentes no concelho há, pelo menos, um ano.  ---------------------------------  
5.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 

15:00 horas do dia 23 de agosto de 2024;  ----------------------------------------------------------  
6.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as 

Propostas de Aquisição dos Lotes do Loteamento Municipal do Mártir e Santo tenha lugar 
pelas 11:00 horas do dia 30 de agosto de 2024 na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar que a adjudicação seja efetuada ao Proponente graduado em 
primeiro lugar na Lista de Classificação Definitiva, relativamente a cada um dos 
Lotes; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar que em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam 
hierarquizados da seguinte forma:  -------------------------------------------------------------------  

a) Número de filhos a residir com o Proponente; ----------------------------------------------  
b) Valor da proposta apresentada pelo Lote; ---------------------------------------------------  
c) Domicílio do Proponente na área do Concelho; ---------------------------------------------  
d) Data da entrada da proposta nos serviços municipais; -----------------------------------  
e)Registo de entrada da proposta nos serviços municipais. ---------------------------------  
9.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Presidente: Técnica Superior Laura Cristina Lopes Guerreiro;  -------------------------  
Primeiro Vogal Efetivo: Técnica Superior Gina Maria Colaço Romão Martins;  -------  
Segundo Vogal Efetivo: Técnica Superior Tânia Margarida Horta Diogo Pereira;  --  
Primeiro Vogal Suplente: Técnico Superior João Francisco Gil Guerreiro; -------------   
Segundo Vogal Suplente: Assistente Técnica Piedade Colaço Revés Colaço. -----------   
10.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem 

em Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos Lotes do 
Loteamento Municipal do Mártir e Santo, e que fazem parte integrante daqueles 
documentos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

11.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria;--------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, a presente deliberação em minuta. - -------------------------------------------------  

1.4 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE LOTE, 
LOCALIZADO NO LOTEAMENTO MUNICIPAL DE GOMES AIRES: ---------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Proposta n.º 120/2024, exarada em 12 de julho de 2024, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  

Prosseguindo referiu que a referida Proposta contêm os termos e condições para a 
realização da Hasta Pública em questão, tendo em vista que este Executivo Municipal 
quer valorizar e dignificar a qualidade de vida da população, através de medidas de apoio 
no âmbito da habitação, no sentido de providenciar e facilitar o acesso a uma habitação 
para aqueles que não reúnem condições para aceder ao mercado privado e também 
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promover a fixação da população jovem no Concelho de Almodôvar, e em especial dos 
jovens casais, ajudando-os na concretização de um dos seus objetivos que é a aquisição 
de terreno para construção de habitação própria. -------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, por unanimidade, deliberou:  -----------------------------------------------------------  

1º - Aprovar, a abertura de procedimento para a alienação de um lote, localizado no 
Loteamento Municipal de Gomes Aires, destinado a construção urbana – habitação 
unifamiliar, inscrito na matriz predial urbana da união de freguesia de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires sob o artigo 1352 e descrito na Conservatória de Registo Predial de 
Almodôvar sob o n.º 1003, cuja propriedade é deste Município, o qual apresenta a 
seguinte área: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

N.º ÁREA DO LOTE 
ÁREA DE IMPLANTAÇÃO 

DO EDIFÍCIO 
ÁREA BRUTA DE 

CONSTRUÇÃO 
N.º DE 

FOGOS 
UTILIZAÇÃO 

4 344,05m2 118,36 m2 168,70 m2 1 HABITAÇÃO UNIFAMILIAR 

2.º - Aprovar que a alienação do lote supramencionado seja efetuada aos 
interessados a partir de apresentação de propostas, em carta fechada, tendo em 
consideração o preço base de 50,00 € (cinquenta euros) por metro quadrado da Área 
do Lote; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 
15:00 horas do dia 09 de agosto de 2024, no Balcão Único - Serviço de Expediente, 
Reprografia, Arquivo e Gestão Documental da Câmara Municipal de Almodôvar, ou 
remetidas pelo correio sob registo e com aviso de receção, até àquela data; ---------------  

4.º - Aprovar que o Ato Público de abertura das propostas terá lugar na reunião 
ordinária da Câmara Municipal relativa à segunda quinzena do mês de agosto, pelas 
10:00 horas, na Sala de Reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar, e a 
respetiva análise/hierarquização competirá à Câmara Municipal; -----------------------------  

5.º - Aprovar que a adjudicação seja efetuada à proposta mais vantajosa, isto é, ao 
valor mais alto em relação ao valor base de licitação; --------------------------------------------  

6.º - Aprovar que, no caso de empate entre as propostas, e caso estejam presentes os 
respetivos concorrentes ou os seus representantes, abrir-se-á a licitação verbal, sendo 
o lance mínimo de 500,00€ (quinhentos euros), terminando a mesma quando o 
Presidente da Câmara Municipal tiver anunciado por três vezes o lanço mais elevado e 
este não for coberto por qualquer um dos restantes arrematantes; ---------------------------  

7.º - Aprovar que, no caso de empate entre as propostas, e caso não estejam presentes 
os concorrentes ou os seus representantes, o desempate será efetuado na sequência de 
sorteio, a realizar em reunião pública da Câmara Municipal, para a qual todos os 
interessados serão convocados. A ordenação das propostas empatadas será fixada pela 
ordem de extração. Será adjudicada a proposta sorteada em 1.º lugar; -----------------------  

8.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem 
em Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes dos Lotes do 
Loteamento Municipal de Gomes Aires e que fazem parte integrante daqueles 
documentos; ----------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 80/2024; --------------------------   

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------  
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1.5 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO ESTABELECIMENTO - LOJA N.º 4, SITA NO EXTERIOR 
DO MERCADO MUNICIPAL EM ALMODÔVAR: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Minuta de Edital e a Proposta n.º 126/2024, 
exarada em 16 de julho de 2024, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam 
arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas, que propõe a abertura de 
procedimento para Concessão de um Estabelecimento Comercial – Loja n.º 4, sita no 
exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar, 
nos termos da proposta em apreço.  ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por 
unanimidade, deliberou: -----------------------------------------------------------------------------   

1.º - Aprovar a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento 
Comercial – Loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade 
do Município de Almodôvar, e respetiva minuta de Edital;  -------------------------------------  

2.º - Aprovar que a Loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, tenha como destino a venda de qualquer uma das seguintes classes de 
produtos:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco; ------------------------------------------------  
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável; -------------------------------------  
c) Frutas frescas ou secas;--------------------------------------------------------------------------  
d) Frutos secos e sementes comestíveis; --------------------------------------------------------  
f) Pão, pastelaria e produtos afins; ---------------------------------------------------------------  
h) Leite e laticínios; ----------------------------------------------------------------------------------  
i) Mercearias; -----------------------------------------------------------------------------------------  
j) Flores, plantas e sementes; ----------------------------------------------------------------------  
k) Produtos alimentares tradicionais; -----------------------------------------------------------  
l) Quinquilharias e artesanato; --------------------------------------------------------------------  
m) Vestuário e calçado; -----------------------------------------------------------------------------  
n) Jornais, revistas e afins; -------------------------------------------------------------------------  
o) Animais de companhia e rações para animais; ---------------------------------------------  
3.º - Aprovar que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do 

Estabelecimento Comercial – Loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 21 de agosto de 2024 na sala de 
reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;  ------------------------------------------  

4.º - Aprovar que a concessão do Estabelecimento Comercial – Loja n.º 4, sita no 
exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados 
mediante arrematação em Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação 
de 500,00€ (quinhentos euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor;  --------------------  

5.º - Aprovar que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
25,00€ (vinte e cinco euros);  -------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento 
Comercial – Loja n.º 4, sita no exterior do Mercado Municipal de Almodôvar seja 
efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer;  --------------------------------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; -----------------------------   

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º126/2024; ------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.6 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE REFERENTE 
AO PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELO PATINAGEM CLUBE DE 
ALMODÔVAR COM VISTA A APOIAR PROVA DA ASSOCIAÇÃO DE PATINAGEM 
ALENTEJO/ALGARVE: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 122/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação Patinagem Clube de Almodôvar, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária 
ordem, nomeadamente, a cedência de mesas e respetivos bancos, a montagem do som 
(colunas e amplificador) e a impressão de cartazes, com vista a apoiar a realização dos 
Testes de Iniciação e Disciplina, uma prova da Associação de Patinagem 
Alentejo/Algarve, que decorreu nos dias 13 e 14 de julho. --------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara Municipal ratificou o despacho da Senhora Vice-
Presidente e, desta forma, por unanimidade, deliberou: --------------------------------------  

1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; ---------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE 
DESPORTIVA ROSAIRENSE COM VISTA A APOIAR A SUA FESTA: --------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 121/2024, 
bem como o pedido formulado pela Associação Juventude Desportiva Rosairense, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária 
ordem, nomeadamente, o aumento da potência do quadro elétrico no Centro Cultural do 
Rosário com vista a apoiar a realização da sua festa de Verão. ----------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE APOIO LOGÍSTICO FORMULADO PELA JUNTA DE FREGUESIA DE 
ALDEIA DOS FERNANDES COM VISTA A APOIAR A VII FEIRA DO PÃO ALENTEJANO:  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, a Proposta n.º 123/2024, 
bem como o pedido formulado pela Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, que 
fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam à Câmara Municipal apoio logístico de vária 
ordem, designadamente, quadros de alimentação elétrica, tendas, palco, mesas e baldes 
do lixo, para fazer face à realização da VII Edição da Feira do Pão Alentejano, que irá ter 
lugar nos dias 21 e 22 de Setembro de 2024. -------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -------------------  
1.º - Aprovar a colaboração do Município de Almodôvar na realização da festa; ------  
2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 

desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
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respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA E APOIO LOGÍSTICO FORMULADO 
PELA ASSOCIAÇÃO “AMIGOS DE SÃO PEDRO” PARA APOIAR A REALIZAÇÃO DA I NOITE 
BRANCA: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Amigos de São Pedro, acompanhado da Proposta n.º 124/2024, exarada em 16 de julho, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título extraordinário, no montante de €250,00, bem como apoio logístico de vária ordem, 
destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à realização da I Noite Branca, que 
ocorrerá no dia 14 de agosto. --------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título 

extraordinário, no montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para 
Associação Amigos de São Pedro, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes à 
realização da I Noite Branca, que essa Associação promoverá no dia 14 de agosto de 2024; 

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 89380;  ---------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes do apoio logístico 
desta iniciativa, nos termos e com os fundamentos constantes no processo, devendo os 
respetivos trâmites serem previamente acordados com o Chefe de Divisão de Obras, 
Serviços Urbanos e Gestão Territorial, Eng.º Pedro Samarra; -----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -------------------------------------  

2 - ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 - ADMINISTRAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 13/2024, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 03 DE JULHO DE 2024: ----------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 13/2024, de 
03 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

2.1.2 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO PROFERIDO PELO SR. PRESIDENTE DA 
CÂMARA REFERENTE À AVALIAÇÃO DAS UNIDADES ORGÂNICAS NO ANO DE 2023 - 
SIADAP 1: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para ratificação do Executivo o seu Despacho n.º 
115/2024, exarado em 16 de julho de 2024, que faz parte integrante do livro anexo às 
atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido, através do qual determinou, que de 
acordo com os relatórios de desempenho que se encontram no processo disponíveis para 
consulta, sejam atribuídas as avaliações de desempenho às unidades orgânicas 
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avaliadas no ano de 2023, em sede de SIADAP 1, constantes do despacho supra 
identificado.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, ratificou o Despacho 
do Senhor Presidente e, desta forma, deliberou: --------------------------------------------------  

1.º Aprovar, de acordo com os respetivos relatórios de desempenho, que sejam 
atribuídas as seguintes avaliações de desempenho às unidades orgânicas 
avaliadas no ano de 2023, em sede de SIADAP 1:  -----------------------------------------------  

Unidades Orgânicas, diretamente dependentes dos membros do órgão 
Executivo do Município 

Avaliação Qualitativa 

DOSUGT – Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial  Desempenho Satisfatório  
DAF – Divisão Administrativa e Financeira  Desempenho Bom  
DISECDJ – Divisão de Intervenção Social, Educação, Cultura, Desporto e 
Juventude  

Desempenho Bom  

Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes – 
3.º Grau 

Desempenho Satisfatório  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

Estiveram presentes, dois Munícipes, que manifestaram a intenção de usar o Período para 
Intervenção e Esclarecimento ao Público, tendo o Senhor Presidente solicitado ao Executivo 
que se procedesse à alteração do alinhamento da ordem de trabalhos, para não causar 
transtorno aos Munícipes que se encontravam presentem na sala para intervir, passando 
assim, a palavra aos munícipes e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de trabalhos, tal 
como esta se encontrava definida. --------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu a palavra aos Munícipes, que se identificaram e leram o 
seguinte documento, que se transcreve: -------------------------------------------------------------  

“Sou professor, empresário agrícola e mentor de muitos negócios ligados à inovação. No ano de 
2019, eu e a minha mulher que também é professora e empresária, resolvemos que agora que os nossos 
filhos estavam mais crescidos (temos 3) está na altura de mudar da cidade e do turismo, para um local 
que sempre nos disse muito (o meu avô paterno era de Santa Clara). Nesse sentido, comprámos um 
terreno com ruína e fizemos planos de reconstruir e vir para cá viver. Fizemos projetos, decisões de 
vida para que, num futuro próximo, tal fosse possível. Queríamos vir para cá com um projeto definido 
que pudesse ajudar Almodôvar e deitámos as mãos à obra para concretizar uma ideia denominada 
"Memorial das Artes" Estávamos em abril de 2020. ----------------------------------------------------------------  

Em Maio de 2020 entregámos um Pedido de Parecer Prévio dado que a nossa ideia inicial era 
apenas a reconstrução simples da ruína. Ainda que o PIP tenha vindo favorável mas condicionado, 
não foi possível por vários fatores, sendo um deles a quantidade extensa de pareceres necessários 
devido às restrições da zona. Estávamos a 13 de julho de 2020. -------------------------------------------------  

Devido a varias circunstâncias, o projeto teve de ficar em standby porque não foi aprovado o 
Memorial das Artes, um espaço de oficinas de artesanato local e outras aprendizagens. Sem esta 
ocupação, não podíamos ir para Almodôvar. Decidimos esperar então pelo concurso de professores e 
por outras oportunidades. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

No início de 2022, decidimos avançar com a nossa intenção novamente e apresentamos novo 
projeto de construção, desta feita com maior dimensão dada a inclusão de um projeto agrícola na 
área. Este é o processo 20/22 e é por este que desesperamos. ----------------------------------------------------  

Depois de muitas alterações e pareceres, tivemos uma audiência prévia com a Arq. Responsável 
em outubro de 2022. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fomos respondendo às várias questões do projeto, semana a semana, mês a mês, semestre a 
semestre e o tempo foi passando. ---------------------------------------------------------------------------------------  
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Um ano depois, após termos todos os pareceres positivos e termos esperado 1 ano por uma questão 
de um caminho que é um mero detalhe, houve um ofício, o número 2896, no qual o Sr. Eng.º Pedro 
Samarra emitiu o seu parecer pelo qual tivemos de esperar novamente, desta vez 4 meses para que 
uma fiscalização municipal o fosse comprovar. ---------------------------------------------------------------------  

Eu sei que os processos devem seguir determinados trâmites mas para quem tem a vida em pausa 
porque escolheu vir fazer a sua vida para esta terra, pareceres que esperam semanas e meses 
desmoralizam e desmotivam brutalmente. ---------------------------------------------------------------------------  

Pediram-nos 3 vezes para juntarmos elementos ao processo. Cada vez que o fazem é 
extremamente injusto porque o processo vai para o fim da lista. Estes processos demoram tanto tempo 
que a lei muda enquanto o processo é analisado! Neste caso específico, na última vez que se pediu a 
junção de elementos foi exatamente devido a uma mudança na lei porque temos de colocar o tipo de 
janelas mesmo antes do projeto de especialidade. Deduzo que tenha sido para este tipo de casos que 
se fizeram leis como a 10/2024 que diz especificamente que estes processos devem ser muito mais 
céleres e menos burocráticos. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A minha vinda aqui tem como objetivo alertar para estas situações que impedem que pessoas 
venham para cá viver e para relembrar que por detrás de cada processo (neste caso o 20/2022) há 
uma família que tem a sua vida em pausa, além de alertar para a injustiça que é a cada junção de 
elementos o processo ir para o fim da fila: afinal quantos processos de 2022 têm?” ------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que dois anos à espera é inadmissível e 
admira a persistência e coragem. ---------------------------------------------------------------------  

Agradeceu a tenacidade dos munícipes. ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que realmente dois anos é muito tempo e discorda que 
o processo vá para o final da lista apesar de precisar de alguns documentos.  ---------------  

Referiu que vai pedir o processo para poderem ver o que se está a passar e aferir se a 
culpa é do projetista ou dos técnicos da Câmara. Por experiência, sabe que, por regra, os 
projetistas em 5 questões que lhe colocam só respondem a 3 e dizem aos seus clientes 
que já entregaram tudo.  --------------------------------------------------------------------------------  

Pede desculpa desde já, se este atraso se dever à Câmara, e se for do projetista, é da 
opinião que este também precisa de uma palavra por parte dos requerentes. --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é grave e tem a ver com a política 
dos Senhores Vereadores e do Senhor Presidente, isto tem uma componente política e 
deve ser tratado como um caso prioritário e importante para o futuro. Deve ser feito um 
acompanhamento político em paridade com a análise técnica. Como o Senhor Presidente 
diz, ele é o responsável, um concelho como o de Almodôvar onde é raro termos casais a 
optar por mudarem-se para cá e estabelecerem-se para fazerem a sua vida, não pode ter 
este tipo de tratamento, não estamos a prestar serviço nem às pessoas nem ao concelho, 
têm de existir sensibilidade para estas situações. -------------------------------------------------  

Mais referiu, que se os projetistas não apresentam os elementos solicitados, devem 
ser notificados para que em sede de reunião com os técnicos da Câmara o caso seja 
devidamente tratado.  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que têm mais de 200 processos para 
agilizar. Em relação a ir para o final da lista se tivessem trazido logo todos os elementos 
ao fim de 3 meses estava analisado. O processo veio, tornou a ir, e este processo foi 
priorizado mas voltou a lista porque não foi tudo entregue.  ------------------------------------  

O que se passa é que os processo não veem devidamente instruídos, os nossos técnicos 
cumprem a sua obrigação, mas a parte externa também tem influência, há que questionar 
o projetista, que por vezes penalizam a prioridade do processo. -------------------------------  

O Senhor Presidente solicitou a presença das técnicas e respetivo processo para 
análise.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise do mesmo, o Senhor Presidente referiu que tal como havia referido 
ambos os lados demoraram na resposta, isto é, o projetista levou bastante tempo a 
entregar o que lhe foi solicitado, cerca de 10 meses. Neste momento, o processo não 
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avança sem que o fiscal dê um parecer sobre o caminho e irá hoje mesmo deslocar-se ao 
local para dar o seu parecer e o Senhor Vereador que tem estas competências certamente 
irá priorizar o processo. --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que irá priorizar o processo tendo como 
fundamento esta reunião de Câmara. ----------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente agradeceu aos munícipes por contribuírem para a dinamização 
do concelho, o processo será priorizado e o Fiscal Municipal irá hoje ainda ver o caminho 
para dar o seu parecer e o processo será analisado sendo que irá demorar mais um pouco. 

 Voltou a referir que somos culpados, mas a culpa divide-se, porque também levaram 
cerca de 10 meses a enviar os documentos solicitados. ------------------------------------------  

2.2 - FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezasseis 
de julho de dois mil e vinte e quatro, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €2.440.293,79 (dois milhões, 
quatrocentos e quarenta mil, duzentos e noventa e três euros e setenta e nove cêntimos) 
e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de 
€658.401,57 (seiscentos e cinquenta e oito mil, quatrocentos e um euros e noventa e 
sete cêntimos), num valor total de €3.098.695,36 (três milhões, noventa e oito mil 
seiscentos e noventa e cinco euros e trinta e seis cêntimos). ------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados 
a 30 de junho de 2024, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -------------------  

 RECEITA DO MUNICÍPIO ---------------------------------------------------- ----------------------  

 A  data a que corresponde a presente ana lise, o Municí pio arrecadou o valor global de 
€9.704.001,93, sendo que €7.453.202,13 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.603.121,97 a receitas de capital e €647.677,83 corresponde a outras receitas -------  

No que se refere a  Receita Total verificou-se um aumento de €909.456,74, 
comparativamente ao mesmo perí odo do ano transato de 2023. -------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 30.JUN.2024, a dí vida a  guarda do tesoureiro era de €331.627,70, sendo que a 
dí vida corrente correspondia a €200.740,31 e a de capital a €130.887,39. ----------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS  ---------------------------------------------------------  

Relativamente a  dí vida de me dio e longo prazo do Municí pio compreende os valores 
contratualizados no a mbito de empre stimos banca rios, bem como o montante dos 
contratos em regime de locaça o financeira. Ó montante global da dí vida de me dio e longo 
prazo e  de €2.392.274,83.  ----------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
PROMOVIDA NO ÂMBITO DO PROJETO DE INVESTIMENTO – PRR: REQUALIFICAÇÃO 
DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE BRITO CAMACHO: ---------------------  

O Senhor Presidente apresentou a 11.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções 
do Plano (modificativa) de 2024, exarada em 16 de julho de 2024, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. -------------------  
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Prosseguindo, fez o enquadramento desta matéria referindo, que esta alteração tem 
por base, nomeadamente, o termo de aceitação do PRR/Reabilitação de 
Escolas/Modernização dos Estabelecimentos Públicos de Ensino do 2.º e 3.º Ciclos e 
Secundário referente ao projeto de investimento: Requalificação da Escola Básica e 
Secundária Dr. João de Brito Camacho para concessão de apoio financeiro que reveste a 
forma de incentivo não reembolsável no montante de 4.142.673,58€, que corresponde 
à aplicação de uma taxa de 100% sobre o montante das despesas elegíveis. O período de 
execução deste investimento decorra entre 2020-03-01 a 2026-06-30. ----------------------  

O valor a reforçar para o ano de 2024 é de 1.242.802,00€, que corresponde a 30% 
do financiamento total aprovado. ---------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, por despacho da Senhora Vice-Presidente de 16 de julho de 2024, foi 

aprovada a 11.ª Alteração ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 

(modificativa) de 2024, sendo o montante total da presente modificaça o orçamental de 

€1.698.544,00, em termos de Órçamento da Receita, dos quais €158.503,00 

corresponde a Receita Corrente e €1.540.041,00 a Receita de capital e no Órçamento de 

Despesa e  de €1.371.074,00 dos quais €80.000,00 sa o de natureza corrente e 

€1.291.074,00 de natureza capital. ------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: ------------------------------------------------  

Remeter a 11.ª Alteração ao Órçamento e a s Grandes Ópço es do Plano (modificativa) 

de 2024, para conhecimento da Assembleia Municipal. --------------------------------------  

3 - DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------  

3.1 - RELATÓRIO FINAL ELABORADO PELO JÚRI, NO ÂMBITO DO 
PROCEDIMENTO PRÉ CONTRATUAL CONCURSO PÚBLICO N.º 01-E/2024 - 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES 
NA ESCOLA EB1 DE SANTA CLARA-A-NOVA: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Relatório Final, elaborado pelo 

respetivo júri do procedimento, em 08 de julho de 2024, cujo teor se transcreve:  ---------  

“Procedimento n.º1/E/2024 - Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa 
Clara-a-Nova  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Concurso Público ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
(Anúncio Publicado no DR n.º 93 da ll Série, de l4 de Maio de 2024, com anúncio de procedimento 

n.º 9547/2024)--------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Relatório Final - ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Às dez horas do oitavo dia de Julho de dois mil e vinte e quatro reuniu o júri nomeado, por 

deliberação da Câmara Municipal de Almodôvar, na Reunião Ordinária de 02/O5/2024, composto por 
Micael Bagulho, Técnico Superior, que preside, António José Coelho, Assistente Técnico e Pedro 
Samarra, Chefe de Divisão da DOSUGT, para em cumprimento com o art.º 148.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, na sua atual 
redação, elaborar o Relatório Final no âmbito do procedimento supra citado, com o objetivo de 
ponderar as observações dos concorrentes no âmbito da Audiência Prévia, confirmar a ordenação 
final das propostas, constantes do relatório preliminar e propor a adjudicação. ----------------------------  

a) Audiência Prévia e Ordenação das Propostas: ---------------------------------------------------------------  
Em cumprimento do disposto do art.º 147.º do CCP, o júri enviou a todos os concorrentes o 

relatório preliminar, tendo fixado o prazo de 10 dias, para se pronunciarem, por escrito, ao abrigo do 
direito de audiência prévia. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência deste procedimento não houve qualquer reclamação por parte dos concorrentes, 
pelo que se mantém a ordenação das propostas. --------------------------------------------------------------------  

1- JASFEC - SOC DE CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGENS, LDA - 185.776,66€ -------------------------  
2- Ideias Explícitas - Engenharia e Construção, Lda. - 187 3O7,64 € -------------------------------------------  
b) Proposta de Adjudicação: ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao referido anteriormente, e pelo facto do concorrente JASFEC - SOC DE CONSTRUÇÕES E 
TERRAPTANAGENS, LDA, ter ficado classificado em 1.º lugar, o júri deliberou propor que a 
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Empreitada de Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova lhe seja 
adjudicada pela quantia de 185.776,66€, e um prazo de execução de 240 dias. -----------------------------  
De acordo com o n.º 1 da cláusula 37.ª do Caderno de Encargos o valor da caução é de 5% do preço 
contratual. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, e depois de aprovada a adjudicação, proceder-se-á, nos termos do n.º1 do art.º 77.º 
do CCP, ao envio da notificação da decisão de adjudicação, em simultâneo a todos os concorrentes, 
através da Plataforma Eletrónica utilizada pelo Município (www.vortal.biz). -------------------------------  
Nos termos do n.º 2 do art.º 77.º do CCP, o adjudicatário deverá apresentar os documentos de 
habilitação e outros documentos necessários à elaboração do contrato, conforme exigido no art.º 81 
do CCP, bem como pronunciar-se sobre a minuta do contrato, no prazo de 5 dias a contar da data da 
notificação da adjudicação. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se ao órgão competente para a decisão.” ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------- 
1.º - Aprovar o Relatório Final no âmbito do procedimento n.º 01-E/2024- 

empreitada de Obras Públicas - Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de 
Santa Clara-A-Nova", produzido pelo respetivo Júri;  ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar a adjudicação da proposta apresentada pelo concorrente JASFEC - 
Sociedade de Construções e Terraplanagens, Lda.: ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o valor da adjudicação em €185.776,66, a que acresce o IVA a  taxa legal 
em vigor, bem como um prazo de execuça o de 240 dias, nos termos e com os fundamentos 
constantes no transcrito relato rio final; ---------------------------------------------------------------------  

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente para outorgar o competente contrato 
de execução da empreitada em apreço;  ---------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------- ----------  

3.2 - MINUTA DO CONTRATO ELABORADA NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO 
PRÉCONTRATUAL CONCURSO PÚBLICO N.º 01-E/2024 - EMPREITADA DE OBRAS 
PÚBLICAS - REQUALIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS EXTERIORES NA ESCOLA EB1 DE 
SANTA CLARA-A-NOVA: -------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente apresentou a informação n.º 18772, exarada 
pelo Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras 
Públicas - Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova, 
cujo adjudicatário é a empresa JASFEC - Sociedade de Construções e Terraplanagens, 
Lda. e, com um valor de contrato de €185.776,66, (IVA não incluído), que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas - 

Requalificação dos Espaços Exteriores na Escola EB1 de Santa Clara-a-Nova; ------------   
2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 

apreciaça o, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do Artigo 
101.º do Co digo dos Contratos Pu blicos, adotando-se os demais formalismos previstos aí  
previstos; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da 
notificaça o da decisa o de adjudicaça o, apresentar os documentos de habilitação, referidos 
no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Co digo dos Contratos Pu blicos, atrave s de plataforma eletro nica, ou 
disponibilizaça o de acesso para a sua consulta online;  ------------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simulta neo com os 
documentos de habilitaça o e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos que 
se encontrem em falta; --------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitaça o 
entregues pelo adjudicata rio, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis 

http://www.vortal.biz/
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destinado ao seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alí nea g) do 
Co digo dos Contratos Pu blicos;  ---------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigaço es 
declarativas previstas no Regime Jurí dico do Registo Central do Beneficia rio Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proí be a celebraça o do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alí nea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicaça o, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Co digo dos Contratos Pu blicos; ----------------------  

8.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, que os montantes correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, 
para reforço de caução, no âmbito da presente empreitada de obras públicas, sejam 
depositados na Conta Caucionada aberta junto do IGCP; -----------------------------------------  

9.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos 
a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Designar para Gestor do Contrato, a Eng.ª Soraia Isidro Diogo Lourenço, 
nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 96.º n.º 1 alí nea i), conjugado com o 
artigo 290.º - A, ambos do Co digo dos Contratos Pu blicos, na sua atual redaça o; ---------  

11.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. - --------------------------------------------  

3.3 - CÁLCULO DA 3.ª REVISÃO DE PREÇOS ORDINÁRIA/DEFINITIVA NO ÂMBITO 
DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS COMPLEXO MULTIUSOS CAMPO DAS EIRAS: 

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 16039, 
exarada em 03 de junho de 2024, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Cálculo da 3.ª Revisão de Preços ordinária/definitiva - Empreitada "Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras" --------------------------------------------------------------------------------------------  

Exmo. Sr. Presidente António Bota,  -------------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio dar conhecimento do cálculo da 3.ª Revisão de Preços ordinária/definitiva da 

empreitada em assunto, cujo empreiteiro geral é a empresa INDUGAL CONSTRUÇÕES, SA, com 
Contrato de Empreitada datado de 28/12/2020 e o Auto de Consignação datado de 28/04/2021, o 
cálculo da 3.ª Revisão de Preços ordinária/definitiva tem o valor de 62.949,38€ + IVA.  ------------------  

O empreiteiro geral após análise à referida revisão de preços informou que aceitava o cálculo, 
tendo sido o valor respetivamente cabimentado pelos serviços da DAF com n.º sequencial: 89061, 
aguardando-se a respetiva fatura com o valor aceite.  ------------------------------------------------------------  

O somatório da 1.ª Revisão de Preços (57.843,12€) + 2.ª Revisão de Preços (116.750,77€) + 3.ª 
Revisão de Preços (62.949,38€), perfaz a quantia de 237.543,27€+IVA.  --------------------------------------  

Posto isto, deve dar-se conhecimento da presente informação aos membros do executivo em sede 
de reunião de câmara de dia 05/06/2024.” --------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
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1.º - Aprovar a 3.ª Revisão de Preços ordinária/definitiva da empreitada de "Complexo 
Multiusos - Campo das Eiras", bem como os encargos resultantes da Revisa o em refere ncia, no 
valor global de €62.949,38, (sessenta e dois mil, novecentos e quarenta e nove euros e trinta 
e oito ce ntimos), acrescido do IVA a  taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos 
aduzidos na informaça o n.º 16039;---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.4 - REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO 
DO QUARTEIRÃO (LOGRADOURO) LOCALIZADO ENTRE A RUA DA FERRARIA, RUA 
PEQUENINA, LARGO DE SÃO PEDRO E RUA DO ALGARVE, EM ALMODÔVAR”: ---------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 19490, 
exarada em 16 de julho de 2024, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Revogação do concurso público da “Requalificação do quarteirão localizado entre a 
Rua entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve 
em Almodôvar. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O júri do concurso vem por este meio propor ao órgão executivo que se proceda à revogação do 
concurso público da empreitada em assunto, devido à deteção tardia de erros e omissões existentes 
nas peças escritas e desenhadas do projeto de execução e no caderno de encargos do procedimento de 
concurso.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estes erros e omissões detetados pelos membros do júri nesta fase do concurso público vão afetar 
o valor proposto para preço base, dado existirem alterações que o júri do concurso considera 
relevantes no que concerne ao artigos do articulado que constam do mapa de quantidades que foi 
enviado para concurso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

As peças desenhadas e escritas de projeto deverão ser alteradas para satisfazer as pretensões do 
Dono de Obra (Município de Almodôvar) ao nível da sustentabilidade ambiental, da eficiência 
energética, medidas para redução de consumo de água, procedimentos ou mecanismos de supressão 
de ruídos e mitigação de poeiras provenientes dos trabalhos de construção/instalação, utilização ou 
incorporação de materiais (eco materiais) amigos do ambiente e da integração de infraestruturas 
verdes.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para satisfazer as pretensões anteriormente mencionadas pelo Município de Almodôvar a equipa 
de projetistas das diferentes especialidades, terá que proceder a alterações ou adicionar ao projeto 
novas peças desenhadas e escritas que não estavam inicialmente contempladas neste projeto. ---------  

De acordo com o estabelecido na alínea c) do nº 1 do art.º 79.º “Causas de não adjudicação” 
conjugado com o art.º 80.º do Decreto-Lei 18/2008 de 29 de janeiro (CCP) na sua redação atual, o júri 
do concurso considera que estamos perante circunstâncias não previstas, necessitando de se proceder 
a alterações significativas nas peças escritas e desenhadas de projeto de execução, tendo o valor do 
preço base que ser retificado ou alterado.  ---------------------------------------------------------------------------  

O júri do concurso considera que estas alterações a efetuar são aspetos fundamentais para o 
procedimento de concurso, por isso propõe a revogação do procedimento de concurso público que se 
encontra a decorrer e que terminará com a entrega das propostas por parte dos concorrentes até às 
17:00 horas do dia 19/07/2024. ----------------------------------------------------------------------------------------  

O júri do concurso propõe que no espaço temporal máximo de 6 meses de acordo com o n.º 3 do 
art.º 79.º do Decreto-Lei 18/2008 na sua redação atual, seja novamente aberto um novo 
procedimento concursal com a incorporação das novas peças desenhadas e escritas, mapa de 
quantidades atualizado e com o preço base corrigido de acordo com as novas exigências do projeto 
de execução, salvaguardando assim, o interesse municipal com a execução desta empreitada.  ---------  

Salientamos que, em caso de tomada de decisão de não adjudicar com fundamento no disposto 
nas alíneas c) do n.º 1 e no n.º4 do art.º 79.º do CCP, o Município de Almodôvar poderá ter que 
indemnizar os concorrentes, cujas propostas não tenham sido excluídas, pelos encargos em que 
comprovadamente incorreram com a elaboração das respetivas propostas.  --------------------------------  

Mais se informa que, na presente data, foram submetidas 2 propostas na plataforma da VortalGOV 
no âmbito do procedimento de concurso público que se encontra a decorrer, estando a plataforma do 
concurso público aberta para a submissão de propostas até às 17:00 horas do dia 19/07/2024. -------  

Face ao exposto, proponho a revogação do procedimento de concurso público da empreitada da 
“Requalificação do quarteirão localizado entre a Rua entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Rua do 
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Algarve, Largo de São Pedro e Rua do Algarve em Almodôvar, submetendo à consideração e aprovação 
ao órgão executivo em sede de reunião de câmara de dia 17 de julho de 2024 esta decisão.” ------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a revogação do procedimento de concurso público da empreitada da 

“Requalificaça o do quarteira o localizado entre a Rua da Ferraria, Rua Pequenina, Largo de Sa o 
Pedro e Rua do Algarve em Almodo var, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informaça o n.º 19490; ------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4 - DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - PROJETO DE NORMAS DISCIPLINADORES DO FESTIVAL DA JUVENTUDE 
“SUMMER END 2024”: ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação as Normas Disciplinadoras do IX 
Festival da Juventude – “SummerEnd 2024”, a promover pela Câmara Municipal de 
Almodôvar nos dias 06 e 07 de setembro de 2024, normas estas que estabelecem as 
condições gerais de participação dos interessados no evento, tendo, por isso, a sua 
vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 
aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o término do referido evento 
(incluindo a desmontagem dos Stands e limpeza do espaço).  ----------------------------------  

Mais referiu que foi elaborada uma minuta de carta-convite, a enviar aos empresários 
do concelho, tendo em vista a exploração do bar no IX Festival da Juventude – 
“SummerEnd 2024. -------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou, também, que este ano a organização do IX Festival da Juventude – “Summer 
End 2024” será da responsabilidade do Município de Almodôvar, no que respeita, 
designadamente, ao desenvolvimento, organização, gestão e toda a logística inerente à 
concretização do Festival, em cumprimento do disposto nas presentes normas de 
funcionamento.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que uma vez que a organização é do 
município poderão baixar um pouco o preço dos ingressos, se é para jovens a Câmara 
pode optar pelo custo social e baixar o valor, se damos subsídios a associações que têm 
poucas pessoas também poderemos dar este apoio que envolve centenas de jovens. -----  

Após a devida ponderação e discussão e por unanimidade, foram aprovadas as 
alterações ao artigo 7.º que serão introduzidas, de imediato, nas Normas aqui em apreço 
e que se republicam: -------------------------------------------------------------------------------------  

“Artigo 7.º  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Ingressos ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
1. O ingresso no recinto do Festival será efetuado através da apresentação de bilhete e/ou pulseira 

alusiva ao evento.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. A apresentação de bilhete adquirido via Bilheteira-On-Line (“BOL”) para o Festival Summer 

End na bilheteira confere ao seu titular o direito à respetiva pulseira.  ----------------------------------------  
3. Os bilhetes poderão ser adquiridos via Bilheteira-On-Line (“BOL”), até às 23:59 horas do dia 

05 de setembro; no Posto de Turismo a partir de 12 de agosto de 2024; e na Bilheteira à entrada 
do recinto, nos dias em que o Festival tem lugar, mediante o pagamento dos seguintes preços:  --------  

 Ingresso Diário Ingresso Geral 
Bilheteira-On-Line (“BOL”)    
Até às 23:59 horas do dia 05 de setembro 10,00 € 15,00 € 
A partir de 12 de agosto de 2024 e até 05 de setembro de 2024    
 (Posto de Turismo – Fórum Cultural de Almodôvar) 10,00 € 15,00 € 

Dia 06 de setembro    
 (Bilheteira física no recinto do Festival e Posto de Turismo – Fórum Cultural 
de Almodôvar) 

12,00 € 20,00 € 

Dia 07 de setembro   



 

ATA N.º 14/2024 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 17.JUL.2024 

 

280 
  

 (Bilheteira física no recinto do Festival) 12,00 € // 

As Normas disciplinadoras e a Minuta de Carta-convite em apreço fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e cujo teor aqui se dão como totalmente reproduzidas.  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, nos termos do disposto no Artigo 33.º n.º 1 
alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade, 
deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar as alterações propostas e a sua imediata introdução nas normas em 
apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as Normas Disciplinadores do IX Festival da Juventude SummerEnd 
2024, bem como a minuta de carta-convite, a enviar aos empresários do concelho, tendo 
em vista a exploração do bar no Festival em apreço; -----------------------------------------------  

3.º - Que seja publicitada por edital a entrada em vigor das Normas Disciplinadores 
do IX Festival da Juventude SummerEnd 2024, bem como publicadas na página 
eletrónica do Município;  -----------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE CANDIDATOS, 
RESPEITANTE À 2.ª FASE DE 2024, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS 
VAGAS: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ó Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o as atas do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exaradas em 12 e 17 de julho de 2024. ---------------------------  

Prosseguindo, explicou que se tratam de duas candidaturas extempora neas, que 
apesar da sua entrega fora de prazo se encontram regularmente instruí das. ----------------  

Continuando e, face ao exposto, o Senhor Presidente propo s que o executivo aprove a 
admissa o dos dois jovens considerando que te m as candidaturas regularmente instruí das 
e existem lugares vagos no Programa para ambos os candidatos. ------------------------------  

As Atas do Júri do Procedimento dão-se aqui como reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao livro de atas.- ---------------------------------------------------  

Após análise e ponderação da matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---  
1.º - Aprovar a admissão dos dois pedidos extemporâneos, formalizados no 

âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporário de Jovens 2024 – 2ª fase; -------  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.3 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a candidatura GASP-FES, exarada pelo 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo 
requerente com o processo 2024/650.10.103/48, para a despesa com prótese auditiva, 
no valor total de €1.000,00 (mil euros);  -----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura, 

2024/650.10.103/48, apresentados no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos apresentados no relatório social;  ---------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos decorrentes da presente comparticipação;   --------------------------  
3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos da despesa, no 

Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 
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5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Dra. Jamília 
Machado e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  -------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas dez horas e cinquenta minutos. ---------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


